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: EDITAL DE CONCORnENCh N" 140727 /2026CP8
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

ANEXO II - MINUTADE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMTNISTRATIVO No ......../...., QUE
FAZEM E,NTRE Si O MUNICÍPIO DE, IT,A,ITINGÂ,
POR TNTERMÉDIO DO (A)

E

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPI sob o rì' 

--, 
sede a fìo na cidade de

-'atravésdaSecretariaMunicipalde-'co11.lneSteâtorepresentadapelo(a)
respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a) (cargo e nome), doravante denominado

CONTRATAN'IE, e de outro lado o(a) a empresa , inscrito(a) no CNPJ/IVIF soir o
no ............... sediado(a) na .............. ., doravante designado CONTRATADO, neste

ato representado(a) por (nome e função no conttatado), conforme âtos

constitutivos da empresâ ou procuração apresentada rìos autos, tendo em vista o que consta no
Processo no,,.,........... e em obserwânciaàs disposições daLei n" 1.4.1.33, de 1" de abrtlde2()21',
e demais legislação aphcâvel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decotrente cia

Concorrência Eletrônica 1fo 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enuuciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art.92,I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a conúatação de serwiços comurls de engenhalia, que tem por
objeto^,nâScondiçõesestabelecidasnoTermodeReferência.
1..2 eto da

1.3. Vinculam esta contratação, independentelrrente de transcdção:
1.3.1. O Termo de Referência/Prcjeto Básico;
1.3.2 O Edital daLicitaçã,o;
1,3.3 Ä Proposta clo conttatado;
1.3.4 Eventuais ânexos dos documentos suprâcitados.
1,.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.1,. O pnzo de vigência da contratação é de .......... contados do(a) ....

forma do artigo 1 05 da Lei no 1,4.1.33, de 2021, .

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS
CONTRATUAIS (att.92,IV, VII e XVIII)

DE EXECUçÃO E GESTÃO
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Especificagão do item Unid. Quant. Valot Total

1 Conforme o Terrno de Referência
VALOR GLOBAL: R$
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto conftatual.

3.1. O regrme de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assirn como os prazos e

condições de conclusão, entrega, obserwação e recebimento do objeto constam no 'fermo de

Refcrência, anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (ar.92,Y)
5.1. O valor total da contratação é de R$ ..... . (. .).

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias clitetas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tlabalhistas, prer.idcnciádos,

fiscais e comerciais incidentes, t^x de administração, frete, seguro e outlos necessários 
^o

cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. O valor acirna é meramente estirnativo, de forma que os pagamentos devidos ao contrataclo

depcnderão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSUI-A SEXTA - PAGAMENTO (att.92, V e VI)
6.1.. O ptazo parz- p^g mento ao contratado e demais condições a ele referelttes, encolftram-se

definidos no Tetmo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92,V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ilr:eajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.
1,1 .1 . O orçamento estimado pela,,\dministração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com
base no SINAPI/SEINFIIA do mês xxxx do ano de yffy.
7.2. Após o interregno de urn ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, tnediante a aplicação,

pelo conftatante, do Indice Nacional de Custo cla Construção (INCC-M), exclusivaurente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocortência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes âo primeiro, o interregno mínimo de um ano setá contado a partu'
dos efeitos financeiros do últirno reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não diwrlgação do(s) índice (s) de reajustamerìto, o contrâtânte pagará acr

contratado a importância calculada pela últLna variação conhecida, liquidando a diferença

cotrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definiuvoþ).
7.4,1,. Fica o Contratado obrigado â aplesentar memór'ia de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remânescente, sempre quc este ocoÍret.
7.5. Nas aferições frnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

defìnitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pata reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) rnais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) clue vier(ern) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, âs partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor relrrânescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste serâ rcalizado por apostilâmento.
7.9. A formalização do aditamento de vigência sem â concessão do reajuste, ou tessalva de sua

supeweniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito.

cLÁusuLA orTAvA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art.92, X, XI e XI\)
São obrigações do Contratante:
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8.2. Exigir o culrìpfilTrento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo co11r o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto \ro pr^zo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Nouficar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
uregularìdades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando pra,zo p^ra ^ sua correção,

certificando-se de que as soluções por ele propostâs sejam as tnais adequadas.

8.5. Notificar o Contlatado, por escÍito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verìficadas no objeto
fornecido, pârâ que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou e1n parte, às suas

expensas;

8,6. Àcompanhar e fiscaliz^r ^ execução do contrato c o culnprinretrto das obrigações peio
ConLratadcl;
8.7. Comunicar â effrpresâ para emissão de Nota Fiscal no que se Lcfere à parcela incontrovers¿r da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamerìto, qllando houver contlor'érsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. I43 da Lei n"'14.1'33,

de 2021
8.8. Efetuar o pagâmento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prz-zo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Tetmo de Referência;
8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.10. Cientifìcar o ótgã,o de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprirrento de obrigações pelo Contratado;
8.11. Explicitamente emitil decisão sobre todas as solicitações e l:eclamações telacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerirnentos rnanifestatlente impertiuentes, nìeralne nte
protelatórios ou de nenhutn interesse para 

^ 
boa execução do ajuste.

8.11.1, A Administtação tetâ o pra:zo de 20 (vrnte) dias, a colltar da data clo protocolo do
requelirnento parâ clecidir, admitida â prorrogação motivad\poi; igual per'íodo.
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fiuaucciro feitos

pelo contratadc¡ no pr^zo máxrmo de 20 (vinte) dras.

8.13. Notificar os ernitentes das garantias quanto ao início de processo adnrinistrativo para apr:raçãc>

de descumprimento de cláusulas contratuais. (em caso de exiýncia de gøranlia conlralual)

8.1,4. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contrâtante, no
caso do aft. 93, $2", da Lei n" 1,4.133, de 2021.
8.15. Fornecer por esclito as informações necessátins pan o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.
8.16. Realizar avaliações peliódicas da qualidade dos serwiços, após seu recebitnento.
8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inciusive seus equipamentos e instalações, âpresentcm
condiçòes adequadas ao curnprimento, pelo Contratado, das notmas de segurança e saúcle no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
8.18. Não responder por quaisquel compromissos assumidos pelo Contlatado com terceilos, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como pot qualquer dano causado a tercehos em
dccorrência de ato do Contratado, de seus emptegados, prepostos ou subordinados.
8.19. Previamente à expedição dt ordem de serviço, verificar pendências, liberar âreas ef cn adotar
providências cabíveis pam 

^ 
regularidade do início da sua execução.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO (ar'92,XIV, XVI c XVII)
9,1, O Contr:atado deve cumpril todas as obrigações constântes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo colno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorlentes da boa e perfeita e-xecução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Nlanter preposto aceito pela Administrrrção no local da obra ou do sewiço para represcntir-lo na

execução do contrato.
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9.2.1,. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo â empresa designar outro parâ o exercício da

auvidade.

9.3. -A,tender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art,

1,37,II) e prestil todo esclarecimento ou info¡mação por eles solicitados;
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os mateliais, equipamentos, ferramentas c utcnsfüos
demandados, cuia quantidade, qualidade e tecnologiâ deverão âtender às recomendações de boa técnica

e a legislação de regência;
9.5. Repatar, corrigir, remover, reconstrui-t or.r substituir, às suas expensas, no totai o1r eûì pâtte, no
pnzo ftxado pelo fiscal do conbato, os sen'iços nos quais se verificalem vícios, defeitos ou incorrcções
resultentes da execução ou dos materiais ernprcgaclos;
9.6. Responsabiliz^r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objcto, de acordo com o

Código dc Defesa do Consunidor (Lei n" 8.078, <le 1990), bem como por todo e qualcluer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução colìtratual pelo Contlatante, Que ficarâ autoúzado a descoutar dos

pagamentos devidos ou da garantìa, casr: exigida no edital, o valor correspondente âos danos sofridos;
9.7. Efetuar comunicação ao Contr^t^flte,,.tssim que tiver ciência da impossibilidade cle realização

ou finahzação do serwiço no prazo estabelecido,pan adoção de ações de contingência cabíveis.

9.8. lrlão contr¿rtar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheilo ou parente effi linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dtigente do contratante ou de agente púrblico que

tenha clesempenhado função na licitação ou que atue nâ Frscaltzaçã.o ou geslão do conüato, nos termos
do artigo 4S,pangrafo único, da Lei n" 14.1,33. de2021,;
9.9. O cc¡ntratado develá enÍegar ao setor responsável pela fiscalizaçío do contratr.¡, jutrto conr u

Nota Fiscal pan fins de pagamento e verificação da legularidade fiscal, os seguintes docutncntos: 1)

prova de reguladdade telativa à Segulidade Social; 2) certtdã,o conjunta relativa aos t.ributos federais e à

Dívida Ativa da lJnião; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazendtt Estadual ou
Distlital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negatir.a de Débitos f rabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumplirrento das obdgações previstas etn Acordo, Conveução,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contlâto, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tlibutár'ias e as demais pre'r'istas em legislação específica,

cuja inadimplência não transfeÍe a responsabilidade ao Contratante;
9.1J. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pra,zo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocouênci¿r
anormal ou acidente que se ved{ique no local dos serviços.
9,12, Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por ser-rs Þlepostos,
garandndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, betl coûro aos docur¡erLtos
relativos à cxecução do ernpreendirrento.
9.1,3. Paralisar, por detetrinação do Contratante, qualquer atividade clue não csteja scndo cxccutatla
de acorclo coln a boa técnica ou que ponhr cln r,isco a segurînça cle pt:ssoas ou bens de tcrccirc¡s.

9.14. Prot¡over a gtarcla. manutenção e vigilância de materiais, ferrarnentas, e tuclo o cluc for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do conüato.
9.15, Conduzil os trabalhos com estrita obsenância às nornras da legislação pertinente, cumprindo as

determinações clos Poderes Pírblicos, mantendo sempre lirnpo o local dos serwiços e rìas melhorcs
condições de segurança, higiene e disciplina.
9.1,6. Subrnetcr previamente, por escrito, ao Cr-.ntratante, partL análise e aprovação, quai-*quer
nrudanças nos métodc¡s executivos que fujarrr às especificações do rnernorial descritjvo ou insttr¡mento
cr,.ttgênerc,.
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9.17. Não permitr autlhzação de qualquer tlzìbalho do rnenor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permrtìl a uúJtzação do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso c-ru insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compâtibilidadc corn âs obdgações assutnidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1,9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reser\¡a de cargos previstzr em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou pal:a aprencliz, bern como as

reservas de calgos ptevistas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reselva de cargos a que se tefere a cláusula acima,nopra.zo fixado pelo hscal do
contlâto, coûr a indicação dos emprcgados que pteencheram as referidas vagas (art. 1.16, parâgrafo
único);
g,21,, Guardar sigito sobre todas as informaçoes obtidas eln decorrôncia do cumpritnento do

contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de er.entual equívoco no clirnensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos vatiáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, câso o previsto inicialmente em suâ proposta não seja satisfatório p^t^ o atenclirnento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,II, d, cla Lei
n" 14,133, de 2021;
9,23. Cumprir', além dos postulaclos legais vigentes de âmbito federal, estaduai ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.25. Apresentar os empreg^dos devidamentc identificados por meio de cnchâ.
9.26. Apresentat ao Contratante, quando for o câso, a relação nom-inal dos enrpregados que

adentrarão no órgão p^ta 
^ 

execução do serviço.
9.27. Obsewar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, confotmc a categorta

proFrssional
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos errpregados alocados, no

pnzo fixado pela ltscaltzação do contrato, Ír.os câsos em que ficar constatado descumptimento das

obrigações relativas à execução do sewiço, conforme desctito nas especificações do objeto.
9.29. Instruir seus elnpregados quânto à necessidade de acatar as Normas Intetnas do Contratante.
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alefianclo-os a não

executarem atividaclcs não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado telatat ao Contratante toda
e qualquer oconência nestc sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.31,. Instruu os seus empregados, qlranto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
9.32. Adotar as providências e precauções necessárìas, inclusive consulta nos respectivos órgàos, sc,

necessário for, a fim de que não venham a ser danifìcad¿rs as recles hidrossanitârias, elétricas e dc:

comunicação.
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áteas de atuaç'.ì<>

previstas no Termo cle Refetência, em plena validade.
9.34. Obter junto aos ótgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos eautotizações exigíveis, na forma da legislação aplicár'el.
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto tesponsár'el, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de üabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocotrências e outlos fatos relacionados, bem conro os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.
9,36. Refe,zet, às suas expensas, os trabalhos execr-ltados ern desacordo com o estabelecido nas

especificações, berrr como substituil a<lueles realizados com materiais defèituosos oll com vício de
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construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contâdo da data de emissão do Termo de llecebl-mento
Definitivo.
9.37. Utthzar somente matéria-ptrma florestal procedente, nos termos do artigo 11 do DecLeto no

5.975, de 2006, de:

a) manejo florestal, realtzado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PNIFS

der.idamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio r\mbiente - SISNAMA;
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo 619ão competente do Sisterna

Nacional do Meio Ambiente - SISNAÀ,IA;
c) florestas plantadas; e

d) outlas fontes de biornassa florestal, definidas eÍr norlrlas específicas do órgão ambiental

cornpe tcnte
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos flotestais utilizados em cada etapa

da execução contratual, nos termos do artigo 4o, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/ÌVIP no 1, de

19/01 /20L0, por ocasião da respectiva rnedição, mediante a apresentâção dos seguintes documentos,

conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos olr
subprodutos florestais jr.rnto ao Cadastto Técnico Federal de Atrvidades Potenci¿tlmente Poluicloras ou

Utilzadoras de Recursos Ämbientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for
obrigatóda, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17,

inciso II, da Lei no 6.938, de 1981, e legislação cotelata;
c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portarìa n" 253, de 1.8/08/2006, do
Ministério do NIeio Ambiente, e Instrucão Normativa IB,\MA no 21.,de24/12/2014, quando se tratar
de produtos ou subprodutos florestais de odgem nattva cujo tlansporte e 

^trnazefl 
mento exijam zt

emissão de tal licença obrigatória; e

9.38.1. Caso os proclutos ou subprodutos florestais utilizados nâ execução contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle ptóplio, o Contratado deverá aptesentá-lo, em
complementação ao DOF, a fìm de demonstrar a regularidade do tlânsporte e 

^tm^zen 
lrrerlto uos

lirnites do território estadual.
9.39. Observar as djletrizes, critérios e procedimentos pâra a gestão dos resíduos da coustruçào civil
estabelecidos na llesolução n" 307, cle 05/01/2002, com as alterações posterioLes, do Cotrsclhcr

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4", S$ 2o e 3o, da Instlução Normariva
SITI/MP no 1, de 19/01,/2010, nos seguintes termos:
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originár{os cla contratação deverá obedecer às dilettizes técnicas

e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Constlução Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Consfuução Civil apresentado ao 619ão competeûte,
conforrre o caso.

9.39.2. Nos termos dos attigos 3o e 10o da Resolução CONAM,{. no 307, de 05/01/2002, o

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalrrrente adequada clos tesíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
9.39.2.1,. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados
ou reciclados na fortna de agregados, ou encaminhados a atelros de resíduos classe A de preservação de

material para usos futuros,
9.39.2.2. tesíduos Classe B (recicláveis p^m outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áteas de atmazetâmento temporátio, sendo dispostos de modo a

pcrmitil a sua utilização ou reciclagem futura.
9.39.2.3. resíduos Classe C þara os quais não lcrram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçõcs
economicamente viáveis que permitanr a sua reciclagern/tecuperação): deverão seï 

^tmazelìaclos,
transportados e destinados ern confolmidade com zrs rìormâs técnicas específicas.
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9.39.2.4. resíduos Classe D þerigosos, contâminados ou ptejudiciais à saúde): deverão ser

atmazenados, tlansportados, reutilizados e desttnados em conformidade com as nortxâs técnicas

específicas,

9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os rcsíduos originár'ios da contratação etn

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fota", encostas, colpos d'âgua, lotes vagos e áreas

protegidas pot Lei, bem como em áteas não licenciadas.

9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprìmento do Progtama Municipal de Gerenci¿rmento de

Iìesíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resícluos da Construção Civil,
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normâs da Agêncta
Brasileila de Norrnas Técnicas - ABNT,.A.BNT NBR ns. 15.11,2,15,1.1,3, 15.1,14,1,5.1,1,5 e 15.116, dc

2004.
9.40. Observar as seguintes rliretrizes de carâter ambiental:
9,40.1,. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou etnita

matéfla pua ^ 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratlral, deverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA no 382, de

26/12/2006, e legislação cortelata, de acorclo com o poluente e o tipo de fonte.
9,40,2, Na execução contlâtual, conforme o caso, a emissão de ruídos não podetá ultrapassar os níveis

considerados aceitáveis pela Norma NBR - 10.151 - Avaliação do lìuído em Areas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Norrnas Técnicas - ABNT, ou aqueles

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de

Norrnas Técnicas - ABNT, nos terffros da Resolução CONAMÄ no 01, de 08/03/90, e legislação

correlata.
9.41,. Nos termos do artigo 4o,$ 3o, da Insuução Normativa SLTI/MP no 1, de 19/01/201.0, devcrão
ser utjlizados, rla execução contratual, agregados reciclados, sempre que existil a oferta de tais materiais,

capacidade de suprìmento e custo infedor em relação aos agregados natutais, inserindo-se na plarulha

de formação de preços os custos correspondentes.
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceilos, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos

serwiços ou dos bens do Conttatante, de seus funcionários ou de tetceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto ao serviço de engenharia.
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente âprovados pela ltscaltzação e

sob suas custâs, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade
dos materiais, serwiços e equipamentos a serem apLicados nos trabalhos, confoLme procedimento
previsto nas especificações.
9.44. Providenciar, conforme o caso, as hgações definitivas das utildades previstas no projeto (âgua,

esgoto, gás, energia elétÅca, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionâias de serwiços púbhcos p^r^ ^ obtenção de licenças e tegulaúzação clos

setviços e atividades concluídas (ex.; Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

10. cLÁusuLA oÉcrruA - GARANTTA DE EXECUÇÃO (art. 92,Xrr)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

tt. cLÁusuLA oÉcrue PRTMETRA rNFRAçÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIÐ
1,1,1,, Comete inftação administtativa, nos termos cla Lei n" 1.4.1.33, de2021,, o contratado qLle:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecr.rção parcial do contrato que câuse gr¿rve clano à r\drninistração ou ao

funcionamento dos setviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da enüega do objeto da contratação senr molivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Ð ptaticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) conlportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer îaûrïez^;
h) pnttcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de2013.

11.2. Serão aphcadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

ì. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução patcial do contrato, semprc clue não

sc justificar a irnposição de penalidade mais grave (art. 156, S2", da Lei n" 1.4.1.33, de 2021);

li. Impedimento de licitar e contratar, quando pratrcadas as condutas desclitas nas alíneas "b","c"
e "d" do rrrbit.- acima deste Contrato, sempre que não se justificar a irnposição de penalidacle tnais

grave (art. 156, \ 4", da Lei n" 1,4.133, de 2021);
tü. Declaração de inidoneidade para licit¿r e contratar, quando praucadas ¿rs condutas descritas nas

alíneas "e","f',"g" ""h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", qlte
justifiquem a imposição de penalidade r¡ais grave (art, 156, S5", da Lei n" 14.1.33, de 2021).

iv. Multa:
(1) Moratória de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Moratória de 2 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustrficado sobrc o valor total do
contrato, até o rráxhno de 10% (dez por cento), pela inobservância doprazo fixado pârâ apresentação,

suplementação ou teposição da garantia.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adrninistr:rção a prolrrover a extrnção clo couttato
pot descumprirnento ou curnprirlento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
1,37 da Lei n. 14.1,33, de 2021,.

(3) Compensatôria,pal:- as infrações descritas nas alíneas "e" a"h" do subitem 1,2.1,, de2o/o a10o/u

do valor do Contrato.
(4) Conrpensatótia,para a inexecução total do contrato ptevista na altnea "c" clo subitetl 1.2,1., de

2o/o t L00/o do valor do Contrato.
(5) Para inflação desclita na ahnea "b" clo subitem 1.2.1., a multa será de 2n/o a 1,Ao/o clo valor do
Conuatcl.
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 1.2.1,a multa será de 2o/o a l0o/o do valor do
Contrato.
(7) l)ara a in6:ação descrita na altnea "^" do subitem 1.2.7, a multa será de 2o/o a L00/o do valor do
Contrato.
I1,.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação intcgral do dano causado ao Contlatante (art. 156, \9", da Lei n" 1,4.1,33, de2021,)
11,.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato podetão ser apÌicadas cumulativamente com â trrr-ilta
(att. 1,56, \7", da Lei no 1,4.1.33, de 2021).
1,1.3.2. Antes da aplicação da nrulta será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15 (cluinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 1,57 , da Lei n" 1.4.1.33, de 2021)
11.3.3. Se a multa apJtcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valot do pagamento
eventualrlente devido pelo Contr^t^nte ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença setâ
descontada da garantta prestada ou será cobrada judiciaLnente (art. 156, \8", da Lei n" 14.133, de2021).
1.1.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adnúnistrativamente no ptatzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. .A apLicação das sanções teahzar-se-â emprocesso administrativo que assegure o conüaditório c

a atnpla defesa ao Contratado, obsetvando-se o procedimento previsto no caput e patâgtafos do art.
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penalida des cle impe<limento cle licitar e corìtratar c de cleclatação

de inidoneidade pata licitar ou contrâtar,
11.5. Na aplicação das sanções serão consideraclos (art. 156, \1", da l,ei n" 1,4.1,33, de2021):

ù ^ 
n^tvreza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem p^r^ o Contratante;
e) ^ trnpla;fit^ção ou o aperfeiçoamento de programa de integriclade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos colno infi:ações administrativas na Lei n" 1.4.1.33, de2021,, ou. e1r.l outras leis

dc licitaçoes e conttatos da Adnúnistração Pírblica que também sejam upifìcados corno atos lesivos na

Lei rr" 12.846,de2013, setão apuraclos e julgados conjuntamente, nos rìesmos autos, obsetvados o ritcr

plocedimental e autoridade cotnpetente deluridos na referida Lei (att. 159).

11.7. A. personalidacle jurídica do Conuatado poderá scr desconsiderada senrpre que utilizada co1lr

abuso do dileito pat;a faciJttar, encobril ou dissimularaprâtsca dos atos ilícitos previstos nestc Cotrtrato
ou para provocar confusão patrìmonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicaclas à pcssoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de admtuisfração, à pcssoa
jurídica sucessorâ ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contlole, cle fato ou de

dileito, com o Contratado, observados, em todos os câsos, o contraditótio, a arnpla defesa c a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (att. 1.60, da Lei n" 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, nopt^zo máximo cle 15 (quinze) dias úteis, contado da clata cle aplicação
da sanção, informar e mânter atuahzados os clados relativos às snnções por ela apJicadas, para fins de

publicidade no Caclasü:o Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacic¡nal

de Emptesas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo þ-ederal, (Art. 1ó1, da Lei n"
1,4.1,33, de 2021).

11,.9. As sanções de irnpeclimento de licitar e contlatâr e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar'são passíveis de reabilitação na forrna do art. 163 da Lei n" 14.1.33/21..

11.10, C)s débitos do contratado para com â Administração conl'atânte, result¿rntes de multa
administtatka ef ou indenizações, não inscdtos ern dívida adva, poderão ser compensados, total ou
patcialmente, com os ctéditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste rresrno conffato ou de

outros contratos administrativos que o conffatado possua com o mesmo órgão ora colltlatante, na

forma da Instrução Normativa SEGES/NIE n" 26, de 13 dc abrl. de 2022.

12. CLÁUSULA OÉCTTT,IR SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATUAI (ATt. 92, XIX)
1,2.1,. O contrnto será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes clo pr^zo estipulado pârâ tânto.
I2.2. Se as obrigações não fotem cumpridas no Þrazo estipulado, a vigência {tcarâ prorrogttcla atê n

conclusão do objeto, câso em que deverá a Administração providenciar a teadequação clo crolrogram?l
fìxado p^ra o conttato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato teferida no item anterior deconer de culpa do contratado:
a) {rcaú. ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções aclministrativrrs; e

b) poclerá a ¡\.dmrnisnação optar pela extinção do contlato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei p^r^ 
^ 

continuidade da execução contratual.
12,4, O conttato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou zintes do
pnzo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 1,37 da Lei n" 74.1,33/2''., bern corno
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1,2.4.1. Nesta hipótcse, aplicanr-se tatnbém os artigos 1,38 e 139 da me sma l-ei.
12.4.2. A alteração social ou a modifìcação da finalidade ou da estlutura da empresa não ensejará a

extrnção se não restringil sua capacidacle de concluil o contlato.
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12.'4.2.1, Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contr:atada, deverá ser formalizado
termo aditjvo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de extrnção, sempre que possível, setá prccedido:
12,5.1,, Balanço dos eventos conttatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12,5.3, Inclenizações e uultas.
1,2.6. ,4, extinção do contrâto tão configura óbice para o reconhecirnento do desequilíbrio

econômico-financeilo, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(att. !31., caput, da Lei n." 14,133, de 2021),

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado rrantém yínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgäo ou entidade
contlatante ou colTr agente púbLico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente err linha retâ, coiateral oLl

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lci n." 14.133, de2021).

13. cl.Áusur-a oÉcrue TERCETRA - DoTAçÃo onÇevENTÁRIA (art.92, VIII)
13.1,. As despesas decorrentes da presente conftatação correrão à conta de recutsos específicos

consignados no OrçameÍr.to Municipal cleste exercício, na dotação abaixo dtscrimrnacla: Dotação
Otçamentária:

1,3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92,lrr)
14.1,. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n"
14.133, de 2021., e dernais normas federais aplicáveis e, subsidiarialrente, segundo as disposições

contjdas na Lei n" 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consunridor - e norllras c princípicrs gerais

dos contratos.

15. CLÁUSULA OÉCrUe QUTNTA - ALTERÁ.çOES
1,5.1,. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disc\rlina dos arts, 1.24 e seguintes cla Lei n"
1,4.1,33, de 2021,.

I5.2. O contratado é obrigado a ztceitar, nas mesmas condições conttatuais, os acréscirnos ou
supressões que se ftzerem necessários, até o hmite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atuahzado do contrato.
15.3. Äs alterações contrâtuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditrvo,
subnretido à próvia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de ¡usuficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fotrtaltzação clo aditivo devetá ocorrer
noprazo nráxirro de 1 (um) mês (art. 1,32da Lein" 14.133,de2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração clo contrato podem ser realizados por sinrples apostila,
dispensada a celebração de terrro aditivo, na fortna do art. 1,36 da Lei n" 1,4.1,33, de 2021.

16, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO
16.1 . Incumbirá ao contlatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacionai de Contratações
Pírblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 daLei 1,4.133, de 2021,, bem como no respectirro sído
oficial na Iúternct, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n," 1.4.133, de2021 , e âo art. 8", $2", da l-,ci n.

1.2.527 , de 2071, cf c att.7", $3", inciso V, do Decreto n.7 .724, dc 201.2.

17, cLÁusuLA DÉCIMA SÉTrMA - FORO (art. 92, $L")
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17,1,, Fica eleito o Foro da Comarca de Itaitinga/CB, pata dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Tlermo de Contrâto que não puderem ser compostos pela conciliação, confotme art.92,

$1", da Lei n" 1,4,133/21,
Assim pactuadas, as partes írmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o

assinam, para que ptoduza os seus juddicos e legais efeitos.
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